
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Avenida Castelo Branco, 635 – Centro – Santa Luzia do Pará – CEP. 68.644-000 

 

EDITAL 
 
 
 
INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA DO PARÁ E DEMAIS SECRETARIAS/FUNDOS 
MUNICIPAIS. 

 

 

 

 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO ITENS 

REMANESCENTES DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 021/2022 COM RECURSOS ORIUNDOS DE 

CONVÊNIO Nº 09/2022, JUNTO AO ESTADO DO 

PARÁ (SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE) E 

CONTRAPARTIDA DO MUNICÍPIO DESTINADO 

A EQUIPAR O HOSPITAL MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE SANTA LUZIA DO PARÁ. 
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AVISO DE LICITAÇÃO    
N°06.005/2023 CPL/PMSLP – PP  

PREGÃO N° 5/2023 - PMSLP – PP  

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARÁ 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL MENOR PREÇO POR 
ITEM, através da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará.   

OBJETO: AQUISIÇÃO ITENS REMANESCENTES DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2022 COM RECURSOS ORIUNDOS DE CONVÊNIO Nº 09/2022, JUNTO AO 

ESTADO DO PARÁ (SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE) E CONTRAPARTIDA 

DO MUNICÍPIO DESTINADO A EQUIPAR O HOSPITAL MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE SANTA LUZIA DO PARÁ. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS: Dia 11 de abril de 2023, às 
09:30hs.  
 
CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS: Dia 11 de abril de 2023, às 
09:30hs. 
 
INÍCIO DA SESSÃO: ABERTURA E DISPUTA DE PREÇOS: Dia 11 de abril de 
2023, às 09:30hs. 
   
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: Sala da CPL - Comissão Permanente de 
Licitação, situada à no prédio da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará, Av. 
Castelo Branco, 635, Centro – CEP: 68.644-000, Santa Luzia do Pará. 
 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Site: https://www.santaluziadopara.pa.gov.br/ e Portal do 
TCM (Tribunal de Contas dos Municípios)https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-
licitacoes/ 

   

INFORMAÇÕES: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia do Pará. Site: https://www.santaluziadopara.pa.gov.br/, E-mail: 
licitacao@santaluziadopara.pa.gov.br 

 
 
 
 
 

EDIELMA RAMOS CANTO 
Pregoeira  

 

https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/
https://www.santaluziadopara.pa.gov.br/
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PROCESSO N° 06.005/2023 

PREGÃO PRESENCIAL N° 5/2023 

DATA DA REALIZAÇÃO: 11/04/2023               HORÁRIO: 09h30min 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará – Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, situada à Av. Castelo Branco, nº 635 – Bairro: 

Centro – CEP: 68.644-000, neste Município de Santa Luzia do Pará.                                                                                                        

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARÁ, através da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças, sediada à Av. Castelo Branco, nº 635 – 
Bairro: Centro – CEP: 68.644-000, neste Município de Santa Luzia do Pará. no 
exercício da competência delegada pelas Portarias n.º 04/2021 de 06/01/2021 e 
157/2021 de 22/04/2021, torna público que se acha aberta nesta unidade licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR 
ÍTEM, objetivando  a AQUISIÇÃO ITENS REMANESCENTES DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 021/2022 COM RECURSOS ORIUNDOS DE CONVÊNIO Nº 
09/2022, JUNTO AO ESTADO DO PARÁ (SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE) 
E CONTRAPARTIDA DO MUNICÍPIO DESTINADO A EQUIPAR O HOSPITAL 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA LUZIA DO PARÁ, que será regida pela Lei 
Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto nº 
7.892/2013 e Lei Complementar 123 e alterações posteriores, de 14 de dezembro 
de 2006, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este Edital e 

seus anexos, que dele fazem parte integrante.  

A sessão de processamento do Pregão será realizada na Sala da CPL - 

Comissão Permanente de Licitação, situada à no prédio da Prefeitura Municipal de 

Santa Luzia do Pará, Av. Castelo Branco, 635, Centro – CEP: 68.644-000, Santa 

Luzia do Pará, onde deverá ser retirado o edital, sendo que a abertura se dará 

no dia 11/04/2023, às 09:30horas e será conduzida por Pregoeiro com o auxílio 

da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos 

no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, 

após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do 

certame. 

  

Para os fins previstos neste Edital informamos que o meio de atendimento para 

informações e esclarecimentos se dará somente via e-mail: 

licitacao@santaluziadopara.pa.gov.br, em dias úteis. 
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I - DO OBJETO 

 

1 - A presente licitação tem por objeto AQUISIÇÃO ITENS REMANESCENTES DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 COM RECURSOS ORIUNDOS DE 

CONVÊNIO Nº 09/2022, JUNTO AO ESTADO DO PARÁ (SECRETARIA 

ESTADUAL DE SAÚDE) E CONTRAPARTIDA DO MUNICÍPIO DESTINADO A 

EQUIPAR O HOSPITAL MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA LUZIA DO PARÁ, 

sendo o tipo de licitação menor preço unitário por item, conforme especificações 

constantes da Planilha de Quantitativos, que integra este edital como anexo I. 

 

2 – As quantidades descritas são estimativas máximas para fornecimento durante 12 

(doze) meses, com entregas em períodos alternados e quantidades definidas de 

acordo com as necessidades desta Prefeitura e Fundos.  

 

3 - O Edital contendo todo detalhamento do objeto, poderão ser retirados, nos sites: 
https://www.santaluziadopara.pa.gov.br/ e Portal do TCM (Tribunal de Contas dos 
Municípios)https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ ou solicitado via e-mail: 
licitacao@santaluziadopara.pa.gov.br, até o último dia útil imediatamente anterior à 
data do início do certame.                                                                                                         

 
II - DA PARTICIPAÇÃO  

 
1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de 

credenciamento constantes deste edital.  

1.2-Poderão participar desta licitação, as empresas que atenderem a todas as 

exigências constantes deste edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os 

custos decorrentes na elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo 

devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.  

1.3- Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em 

quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:  

a) Empresas que se encontrem em recuperação judicial, regime de concordata ou 

em processo de falência, sob concursos de credores, dissolução ou liquidação, que 

estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou 

que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

b) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas 

Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido na imprensa oficial ou, 

https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/
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conforme o caso, pelo órgão em que praticou enquanto perdurem os motivos 

determinantes da punição. 

  

III– DO ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO 

 

1 - Os documentos referentes ao credenciamento deverão ser apresentados em um 

envelope fechado e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome 

da proponente, os seguintes dizeres:  

Envelope nº 1 – Credenciamento 

Processo nº 06.005/2023 

Pregão Presencial nº 5/2023 

Proponente: Razão Social do Licitante 

2 – No envelope de credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião 

de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro (a) ou 

por membro da Equipe de Apoio:  

 

 a) declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o 

modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital; 

b) tratando-se de representante legal da sociedade empresária ou cooperativa, ou 

empresário individual, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro empresarial registrado na Junta Comercial; ou, tratando-se de sociedade 

não empresária, ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 

em decorrência de tal investidura;  

 

c) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da 

qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes 

ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na 

alínea "a" supra, que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

 

d) documento oficial que contenha foto da pessoa que irá representar a empresa 

neste certame; 

 

2.1 - Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 7.1 do item VIII 

deste Edital, a qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
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estar expressa mediante apresentação de DECLARAÇÃO assinada por 

representante legal da empresa. 

 

2.2 – A declaração de que trata o item anterior, deverá ser entregue ao pregoeiro (a) 

no momento do credenciamento, pelas empresas que pretenderem se beneficiar 

nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 

123/2006 e alterações posteriores. 

3 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, 

sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.  

 

4 - Se a documentação relativa ao credenciamento não estiver completa ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, o licitante não poderá apresentar, 

durante a sessão, documentação pertinente a suprir a eventual falha, 

conseqüentemente impedido de participar das fases seguintes. 

 

IV - DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

 

1 - A proposta E os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua 

parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:  

Envelope nº 2 - Proposta  

Processo nº 06.005/2023 

Pregão Presencial nº 5/2023 

Proponente: Razão Social do Licitante 

 

Envelope nº 3 - Habilitação  

Processo nº 06.005/2023 

Pregão Presencial nº 5/2023 

Proponente: Razão Social do Licitante 

 

2 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em 

língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas 

páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 

entrelinhas, e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 

procurador, juntando-se cópia da procuração.  

 

3 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia 
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acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da 

Equipe de Apoio.  

 

4 - É desejável que os documentos a serem conferidos com o original pelo Pregoeiro 

(a) ou pelos membros da Equipe de Apoio sejam exibidos no local indicado no 

preâmbulo deste edital até 03 (três) dias antes da abertura do procedimento 

licitatório. Feita esta verificação, os documentos serão devolvidos à licitante para que 

os apresente na fase de habilitação. Contudo, será permitida que tal conferência seja 

efetuada quando da abertura do envelope de habilitação; 

 

5 - Os documentos necessários à habilitação em língua estrangeira, deverão ser 

traduzidos por tradutor juramentado. 

 

6 - Recomenda-se que a documentação contida nos ENVELOPES, deverão estar 

numeradas sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu 

número exato, sendo que a eventual falta de numeração e/ou duplicidade de 

numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, será suprida pelo representante 

credenciado, na sessão de abertura do respectivo envelope, nos termos do presente 

edital, vedada a desclassificação por este motivo. 

 

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

 

1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:  

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal;  

b) número do processo e deste Pregão;  

c) descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação com indicação 

de marca de cada produto, em conformidade com as especificações do Anexo I deste 

Edital;  

d) preço unitário e total ofertado para cada produto, em moeda corrente nacional, em 

algarismo, apurado nos termos do subitem 2 deste item, sem inclusão de qualquer 

encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 

tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 

com o fornecimento dos produtos objeto da presente licitação;  

e) prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data 

estipulada para entrega dos envelopes.  
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2 - A proposta de preços deverá ser orçada em valores vigentes à data de sua 

apresentação, que será considerada a data de referência de preços. 

3 - A proposta de preço deverá conter preço unitário e total de cada item e apresentar 

o valor global dos itens.  

 

4 – A proposta de preços deverá ser orçada somente para o quantitativo total 

estimado de cada item.  

 

VI- DO CONTEÚDO DO ENVELOPE  

"DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO" 

 

1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 

relacionados os quais dizem respeito a:  

 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;  

 

c) Documento de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária ou cooperativa; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades não empresária acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, observado o 

artigo 107 da Lei federal nº 5.764, de 16/12/1971, no caso de cooperativas. 

 

1.2 - REGULARIDADE FISCAL  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); e Consulta 
Quadro de Sócios e Administradores – QSA  
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
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c) Certidão(s) de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, dentro do prazo de validade; 
 
d) Certidão(s) Negativa de débito (quitação de tributos federais – Conjunta de Débitos 
relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União) junto à União com base na 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n.° 1.751, de 02/10/2014; 
 
e) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade, compreendendo: 

 
e.1) Certidão(s) Negativa de Débito (quitação de tributos estaduais – tributária e não 
tributária) junto ao Estado; 
e.2) Certidão(s) Negativa de Débito (quitação de tributos municipais) junto ao 
Município; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT, dentro do prazo de validade; 
g) A Certidão Positiva com Efeito de Negativa emitida pelo órgão competente será 

aceita para fins de comprovação da regularidade fiscal. 

 

 1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta com a comprovação dos seguintes 

índices:  

- Índice de Liquidez Geral (LG) maior que 1; 

- Solvência geral (SG) maior que 1; 

- Índice de Liquidez Corrente (LC) maior que 1, calculados pelas seguintes fórmulas: 

LC=AT/PC 

SG=AT/PC+ELP 
LG=(AC+RLP) / (PC+ELP) 
AC= ATIVO CIRCULANTE 

PC= PASSIVO CIRCULANTE 

AT= ATIVO TOTAL 

ELP= EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

RLP= REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

 

b) Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, devidamente 

assinados pelo representante legal da empresa e pelo contador responsável por 

esta.  
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b.1) publicados em Diário Oficial ou; 

b.2) publicados em jornal de grande circulação ou; 

b.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

b.4) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio do licitante, na forma do art. 6º da IN n.º 65 do Departamento Nacional 

do Registro do Comércio – DNRC, de 11 de agosto de 1997, acompanhada, 

obrigatoriamente, dos termos de abertura de encerramento. Quando forem 

apresentado o original do Diário fica dispensada a inclusão, na documentação, dos 

termos de abertura e de encerramento do livro em questão. 

c) Certidão (s) negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor de juízo 

da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade. Será aceita também 

certidão (s) negativa de ações cíveis nos casos em que o órgão distribuidor as 

fornecer. 

d) Comprovação de possuir, na data da abertura da licitação, capital mínimo 

integralizado ou valor do patrimônio líquido mínimo equivalente a 5% (cinco por 

cento) do valor ganho da contratação. 

 

1.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

a) Atestado (ou declaração) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, com firma reconhecida em cartório que 

comprove o fornecimento de objetos compatíveis com o objeto licitado.  

1.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES  

 

a) - Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel 

timbrado, atestando que:  

a.1) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme 

modelo do Anexo III deste edital; 

a.2) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 

conforme modelo do Anexo IV deste edital. 

a.3) Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com base 

no ano de 2023, emitida na página eletrônica do CNJ, endereço eletrônico:  

HYPERLINK 

"http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php" 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ; 
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a.4) Certidão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS), com base no ano de 20223emitida no endereço eletrônico:  

HYPERLINK "http://www.portaldatransparencia.gov.br/CEIS" 

www.portaldatransparencia.gov.br/CEIS ; 

 

b) - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  
2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  

2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas, preferencialmente, em até 90 

(noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  

 

2.2 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, 

atenderão às exigências do capítulo VI deste edital, mediante documentos 

equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor 

juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativamente e judicialmente, devendo ser 

apresentados todos os documentos relacionados no subitem 1.2 e no subitem 1.3 

deste item VI. 

 

2.3 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a 

exata compreensão de sua proposta, durante a realização da audiência pública do 

PREGÃO. As normas que disciplinam este PREGÃO serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 

segurança do futuro Contrato; 

  
2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  

2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas, preferencialmente, em até 90 

(noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  

 

2.2 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, 

atenderão às exigências do capítulo VI deste edital, mediante documentos 

equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Avenida Castelo Branco, 635 – Centro – Santa Luzia do Pará – CEP. 68.644-000 

juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativamente e judicialmente, devendo ser 

apresentados todos os documentos relacionados no subitem 1.2 e no subitem 1.3 

deste item VI. 

 

2.3 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a 

exata compreensão de sua proposta, durante a realização da audiência pública do 

PREGÃO. As normas que disciplinam este PREGÃO serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 

segurança do futuro Contrato; 

 

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 

1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em 

participar do certame. 

 

2 - Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro (a), 

em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.  

 

3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro (a) visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;  

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais 

licitantes.  

 

3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 

operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às 

correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços 

unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 

proposta.  

 

3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 

demais licitantes.  

 

3.3 - Se a licitante for cooperativa de trabalho, para fins de aferição do preço ofertado, 

será acrescido ao valor dos serviços de que trata a alínea d1, subitem 1, item V deste 
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Edital, o percentual de 15% (quinze por cento) a título de contribuição previdenciária, 

que constitui obrigação da Administração contratante (art. 22, inc. IV, Lei federal n° 

8.212, de 24/06/1991, com a redação introduzida pela Lei federal n° 9.876, de 

26/11/1999, c/c o art. 15, inc. I, Lei federal n° 8.212/91).  

 

4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, 

com observância dos seguintes critérios:  

 

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela;  

 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, 

serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 

máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as 

propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.  

 

5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e 

os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso 

de empate de preços.  

 

5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação 

de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a 

definição completa da ordem de lances.  

 

6 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 

dessa etapa declinarem da formulação de lances.  

 

7 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e 

não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se 

para as selecionadas o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será 

assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência 

à contratação, observadas as seguintes regras: 

7.1 - O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, 

detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou 

superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para 

que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de preclusão do direito de preferência. 
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7.2 - A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas 

empatadas, nas condições do subitem 5.1.  

7.3 - Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta 

melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, 

respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de 

pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas 

no subitem 5.1. 

7.4 - Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata 

o subitem 7.1, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será 

assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do 

preço.  

7.5 - O pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida 

com base nas disposições dos subitens 7.1 e 7.3, ou, na falta desta, com base na 

classificação de que trata o subitem 7.1, com vistas à redução do preço. 

8 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade do 

menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

 

8.1 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com 

os preços dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução 

do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais e benefícios e 

despesas indiretas (BDI).  

 

8.2 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de 

preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais 

esclarecimentos que julgar necessário.  

 

9 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 

habilitação poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, 

até a decisão sobre a habilitação. 

 

9.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro (a) e deverão ser anexados aos 

autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 

impossibilidade devidamente justificada.  

 

9.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, e 

não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 

inabilitada.  
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9.3 - Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, deverá ser 

apresentada toda documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, conforme documentos indicados no subitem 1.2, alíneas “a” a “f” 

do item VI deste Edital, mesmo que aquela apresente alguma restrição.  

9.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogáveis por igual 

período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa.  

9.3.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar 

a licitação.  

10 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

 

11 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 

7.1 deste Item VII, examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com 

o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 

condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 

aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado 

vencedor. 

 

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para 

apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 

apresentar contra-razões no prazo comuns de 03 (três) dias, que começarão a correr 

no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 

2- A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 

decadência do direito de recurso, a declaração do objeto do certame pelo Pregoeiro 
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(a) à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente 

para a devida adjudicação e homologação.  

 

3- Interposto o recurso, o Pregoeiro (a) poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

 

4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 

homologará o procedimento.  

 

5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

6 - A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.  

 

IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

1. O objeto da presente licitação do anexo I deste edital, será fornecido nos postos 

de atendimento da contratada, no horário comercial, devendo estar disponível 

quando for solicitado. Caso o fornecimento imediato não seja possível por motivos 

alheios à vontade da contratada, estipula-se o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 

para regularização da situação. 

 

2 - A contratante fiscalizará o produto e o serviço do contratado a fim de verificar se 

no seu desenvolvimento estão sendo observadas as cláusulas do contrato. 

 

3 - O material deverá ser entregue acompanhado da respectiva nota fiscal 

eletrônica, que deverá conter a descrição do item, marca, quantidade, preços 

unitário e total, de conformidade com a requisição de compra. 

 

4 - O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos 

documentos da Proposta de Preços e da Habilitação deverá ser do mesmo 

estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da presente 

licitação. 

5 - O objeto da presente licitação, quando da entrega, será recebido provisoriamente, 

mediante a emissão de Termo de Recebimento Provisório, e definitivamente após 

os devidos testes, mediante Termo de Recebimento Definitivo, que será expedido 

em até 05 (cinco) dias úteis, onde indicará o atendimento à especificação contratada, 
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não eximindo a licitante da sua responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, 

correção e segurança dos bens adquiridos. 

6 - Constatada irregularidade no objeto, a Secretaria Municipal de Saúde de Santa 

Luzia do Pará poderá rejeitá-lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição 

no prazo de 02 (dois) dias úteis, ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

7 - Será nomeado um servidor para fiscalização do cumprimento do objeto dessa 

licitação, sem de qualquer forma restringir a plenitude da responsabilidade da 

contratada pela qualidade do produto fornecido. 

 

X - DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

1 - Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará ao órgão requisitante 

respectiva nota fiscal eletrônica/fatura, acompanhada de prova da situação regular 

perante a Receita Federal, Ministério do Trabalho, Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço – FGTS e Regularidade Tributária Estadual. 

 

2 - A nota fiscal eletrônica emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do nº do Edital de Pregão e o n.º do contrato, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento 

fiscal para pagamento. 

 

3 - O prazo de pagamento referente a cada produto do contrato será de 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data do recebimento definitivo do produto pela 

CONTRATANTE, acompanhado do respectivo documento fiscal de cobrança (nota 

fiscal eletrônica/fatura de serviços). 

 

4 - As notas fiscais eletrônicas/faturas que apresentarem incorreções serão 

devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata 

o subitem 2 deste item X começará a fluir a partir da data de apresentação da nota 

fiscal eletrônica/fatura sem incorreções.  

 

5 - A não aprovação expressa pela Contratante, quando do recebimento do produto 

e/ou prestação de serviço, será considerada situação impeditiva do pagamento, 

devendo este ocorrer tão somente após a Contratada ter sanado todos os defeitos 

apontados. 
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6 - Os preços contratados incluem todos os impostos, taxas, contribuições, encargos 

e outros custos incidentes sobre a prestação de serviço, sendo de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA o seu recolhimento e absorção. 

 

7 - A Contratante fica autorizada a reter o pagamento referente aos produtos 

fornecidos até que a Contratada apresente os comprovantes de pagamento de 

quitação de débitos com: Receita Federal, FGTS, TST e SEFA. 

 

7.1 - A recusa da Contratada em recolher os encargos acima citados autoriza a 

rescisão unilateral do Contrato, bem como retenção dos valores devidos a título de 

encargos e impostos e a Contratada não terá direito a qualquer tipo de indenização, 

ficando ainda sujeita às penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93. 

 

 
XI - DA CONTRATAÇÃO 

 

1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração 

de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo V.  

 

2 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de 

débito da adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) estiverem com os prazos de validade 

vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 

devidamente justificada.  

 

2.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 

Adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua 

situação de regularidade de que trata o subitem 2 deste item XI, mediante a 

apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob 

pena da contratação não se realizar.  

 

3 - A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 

convocação, comparecer à Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, localizada à Av. Castelo 

Branco, 635 – Bairro: Centro – CEP: 68.644-000, neste Município de Santa Luzia 

do Pará, para assinar o termo de contrato.  
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4 - Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, nos moldes do 

subitem 10.3, do item VII ou, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 2 deste item XI, 

ou se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes 

classificadas, para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à 

celebração da contratação. 

 

4.1 - Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, 

contados da divulgação do aviso.  

 

4.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação na imprensa oficial. 

 

5 - Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições 

dos subitens 7.5 a 11 do item VII e subitens 1, 2 e 6 do item VIII, todos deste edital.  

 

6- O contrato será celebrado com duração de até 12 (doze) meses. 

 

6.1 - O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual (is) e 

sucessivo (s) período (s), a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) 

meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.  

 

6.2- Eventuais Aditivos serão na forma da Lei. 

 

6.3 - A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, 

desde que o faça mediante documento escrito, recebido pela Contratante em até 60 

(sessenta) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações 

do prazo de vigência.  

 

6.4 - As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração 

dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições 

prescritas na Lei federal nº 8.666/1993.  

 

6.5 - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da 

Administração não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização. 

 

6.6 - Não obstante o prazo estipulado no subitem 7 deste item XI, a vigência 

contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do contrato estará sujeita 

à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas 
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respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 

despesas.  

 

7 - Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no subitem 

6.6 deste item XI, a contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.  

 

8 – O fornecimento dos produtos deverá ter início a partir da data de assinatura do 

contrato e/ou recebimento da nota de empenho.  

 

XII- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 

1 – A Administração poderá aplicar ao Contratado, assegurada a defesa prévia pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o trigésimo 

dia, na entrega do objeto, incidente sobre o valor total da fatura, contado a partir da 

solicitação de entrega do bem encaminhada pela Administração; 

c) multa de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do 

fornecimento, quando decorridos 30 dias, ou mais, de atraso; 

d) suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a cinco anos, bem como aplicação de multa 

de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total do fornecimento, no caso de 

recusa em assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição prevista no item anterior, 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que publicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

2 – Se o licitante fornecedor não recolher o valor da multa que porventura lhe for 

aplicada, com amparo na letra “a” do item anterior, dentro de 05 (cinco) dias a contar 

da data da intimação, a respectiva importância será automaticamente descontada da 

fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

até o limite de 30% (trinta por cento). 

 

3 – Poderão, ainda, ser aplicadas as penas de advertência ou suspensão temporária 

de participação e impedimento de contratar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a 
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pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no art. 7º da Lei 

federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

XIII - DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta 

licitação. 

 

XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e 

desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

 

1 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro (a) e licitantes presentes.  

 

3 - Recusas ou impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 

expressamente na própria ata.  

4 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e 

as propostas serão rubricados pelo Pregoeiro (a) e pelos licitantes presentes que 

desejarem.  

5 - O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos 

à publicação, serão publicados na imprensa oficial. 

 

6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes 

ficarão à disposição para retirada na Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará 

– Secretaria Municipal de Administração e Finanças, localizada à Av. Castelo 

Branco, 635-Bairro: Centro – CEP: 68.644-000, neste Município de Santa Luzia 

do Pará, durante 30 (trinta) dias após a publicação do contrato, findos os quais 

poderão ser destruídos.  

 

7 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do Pregão.  
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8 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo 

de até 1 (um) dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas.  

 

9 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame.  

 

10 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro (a).  

 

11 - Integram o presente edital:  

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Declaração de Regularidade perante o Ministério do 

Trabalho (Art. 2º do Decreto Estadual nº 42.911, de 06/03/98) Cumprimento 

ao Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

Anexo III - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de 

habilitação; 

Anexo V– Minuta de Contrato 

12 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de Santa Luzia do Pará.  

 

 

Santa Luzia do Pará (Pa), 28 de março de 2023 

 

 

 

EDIELMA RAMOS CANTO 

Pregoeira 
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ANEXO I 
 

(TERMO DE REFERÊNCIA) 
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ANEXO I DO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 5/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO ITENS REMANESCENTES DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2022 COM RECURSOS ORIUNDOS DE CONVÊNIO Nº 09/2022, JUNTO AO 

ESTADO DO PARÁ (SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE) E CONTRAPARTIDA 

DO MUNICÍPIO DESTINADO A EQUIPAR O HOSPITAL MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE SANTA LUZIA DO PARÁ. 

1.2. A descrição e o quantitativo dos itens que constituem esta demanda estão 

dispostos no ANEXO 1 deste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição em questão justifica-se perante a necessidade em equipar o Hospital 

Municipal de Santa Luzia do Pará. Referido hospital passou por reformas 

significativas e, para seu regular funcionamento e atendimento digno à população 

luziense, o gestor municipal firmou convênio de repasse de verbas junto ao governo 

do Estado do Pará, destinado a aquisição de material permanente, descrito no 

ANEXO 1 deste Termo de Referência demonstrando os itens e quantitativo 

necessários. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. O processo licitatório observará as normas e procedimentos administrativos da 

Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

4. DA VIGÊNCIA 

4.1 A vigência do(s) contrato(s) será de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato administrativo, podendo ocorrer a prorrogação dos mesmos de acordo com 

a Lei nº 8.666/93. 

5. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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5.1. As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão com recursos oriundos 

de convênio com o Estado do Pará (Secretaria Estadual de Saúde) e recursos 

próprios (contrapartida), onde a dotação orçamentária, fontes e elemento de 

despesa serão programadas para atender as demandas do Fundo Municipal de 

Saúde. 

6. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

6.1. De acordo com as condições, quantidades, exigências e estimativas, 

estabelecidas neste instrumento, esta estimativa de preços será obtida conforme 

estabelece a Instrução Normativa nº 73/2020. 

7. DAS PROPOSTAS 

7.1. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e concisa nos totais 

solicitados e de acordo com as especificações técnicas contidas neste Termo de 

Referência. 

7.2. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data 

de abertura da sessão pública. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Para fins de contratação, os interessados deverão apresentar os documentos 

de habilitação constantes em Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

9.1. Conforme descrito em Edital. 

10. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

10.1. A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da 

Contratante, através de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que 

deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo para 

entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição. 
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10.2. A entrega parcelada dos itens descritos neste Termo de Referências deverá 

ser realizada conforme endereço posto na Ordem de Fornecimento, de segunda-

feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 14:00 horas e/ou de acordo com o cronograma 

estabelecido pela CONTRATANTE; 

10.3. A entrega dos itens objeto deste Termo de Referências deverá ocorrer de 

acordo com as especificações técnicas descritas em cada item. Em hipótese 

nenhuma será aceito o que estiver fora das especificações exigidas, salvo se a 

CONTRATANTE concordar com o procedimento devidamente justificado, ficando à 

CONTRATADA do objeto as sanções previstas neste Edital. 

10.4. Todas as despesas com transportes correrão por conta da contratada. 

10.5. A CONTRATANTE poderá se recusar a receber o objeto contratado, caso 

esteja em desacordo com a proposta apresentada pela empresa CONTRATADA, 

fato este que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a 

esta caiba direito a indenização. 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. O(s) objeto(s) serão recebidos nos termos do art. 73, inciso II e seus 

parágrafos, da Lei nº 8.666/93:  

11.1.1. Pelo servidor responsável no ato da entrega;  

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos mesmos com as especificações requeridas neste documento; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação, no prazo de até 03 (três) dia úteis. Só então será atestada 

a nota fiscal. 

11.2. Serão recusados os materiais que se apresentarem inadequados ou cujas 

especificações não atendam às descrições do objeto contratado;  

11.3. O ato de recebimento dos produtos não importa em sua aceitação. A critério 

da Contratante, os produtos fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a 
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Contratada a substituição dos produtos que vierem a ser recusados, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação; 

11.4. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes; 

11.5. Os produtos deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante 

devendo garantir proteção durante transporte e estocagem, constando a 

identificação do produto e demais informações exigidas na legislação em vigor. 

11.6. A entrega do objeto desta licitação deverá ser realizada conforme endereço 

informado na Ordem de Fornecimento, respeitando-se os horários determinados 

pela Contratante. 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização dos produtos adquiridos será efetuada por empregado 

designado pela CONTRATANTE, nos termos do artigo 67, da Lei nº8.666/93. 

12.2. A Fiscalização reserva-se o direito de executar, sempre que julgar necessário, 

a avaliação técnica dos bens adquiridos. 

13. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação será efetuada com nota de empenho/contrato, ficando a critério 

da Administração. 

13.2 O prazo para a adjudicatária aceitar ou retirar a nota de empenho ou assinar o 

Termo de Contrato é de 01 (um) dia útil, contado da convocação para a sua 

formalização, não cabendo prorrogação em face do caráter de urgência de que se 

reveste a presente demanda.  

13.3. Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a adjudicatária comparecido 

ao chamamento, perderá o direito a contratação independentemente de sujeitar-se 

às penalidades previstas em lei e autorizará a Contratante a examinar as ofertas 

subsequentes e a qualificação dos respectivos documentos de habilitação, na ordem 
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de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

presente Termo de Referência, sendo essa declarada adjudicatária. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Entregar o objeto deste Termo de Referência na forma e prazo acima 

estabelecidos, mediante apresentação da Notas Fiscais devidamente preenchidas, 

constando detalhadamente as informações necessárias, conforme proposta da 

empresa contratada; 

14.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de consumo, em estrita 

observância às especificações deste Termo de Referência; 

14.3. Assumir a responsabilidade por toda a logística de entrega;  

14.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

14.5. Entregar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento;  

14.6. Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 

pela Contratante na entrega do objeto; 

14.7. Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;  

14.8. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas;  

14.9. Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação 

durante a vigência do contrato;  

14.10. Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência; 

14.11. Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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15.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das 

obrigações contratuais; 

15.2. Promover os pagamentos dentro prazo de até 30 (trinta) dias, após o ateste no 

documento fiscal correspondente à aquisição dos bens, verificados e aceitos pela 

Contratante; 

15.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado;   

15.4. Comunicar por escrito, por e-mail ou correspondência, à empresa contratada a 

respeito de qualquer irregularidade detectada na entrega dos produtos; 

15.5. Fornecer à empresa contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto desta licitação, visando obter os melhores resultados na aquisição dos 

produtos constantes do referido edital; 

15.6. Fornecer Atestados de Capacidade Técnica quando solicitado, desde que 

atendidas às obrigações contratuais. 

 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite que trate o inciso II do Art. 24 da Lei 8.666/93, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos 

termos do art. 5°, § 3°, da mesma Lei. 

17. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
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17.1. Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na 

vigência do mesmo, desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos 

parâmetros legais, tomando como base de cálculo os índices em vigor (IPC/IGPM), 

em conformidade com os estabelecidos no Art.  65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e demais legislações aplicáveis. 

17.2. A licitante vencedora comunicará por escrito, solicitando as alterações de 

preços e a data de início de vigência dos mesmos, a fim de que a administração 

pública municipal possa fazer uma análise do pedido junto a assessoria jurídica. 

17.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos, seja motivada por 

elevação do preço para os fabricantes/ fornecedores, seja por redução ou por 

simples promoção temporária, essa alteração será registrada por simples 

apostilamento. 

18. DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Havendo atraso na entrega do(s) material(is) e/ou serviço(s), o 

fornecedor/prestador de material(is)/serviços estará sujeito à multa de 0,33% ao dia 

de atraso sobre o valor total da OCS, ou parte não cumprida, limitado a 10,00% (dez 

por cento); 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato/nota de empenho a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de 2 (dois) anos; 

IV - Proibição de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, nos termos do Art. 7 da lei nº 10.520 /2002 e do Decreto nº 

10.024/2019. 
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18.3. O descumprimento total ou parcial da obrigação assumida pelo fornecedor 

poderá ensejar também a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 a 88, 

inclusive, da Lei nº 8666/93, bem como a multa rescisória de 10% (dez por cento) 

sobre o valor global atualizado no contrato; 

18.4. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores a que se refere o 

inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos poderão ser 

solicitados para o e-mail licitacao@santaluziadopara.pa.gov.br, dirigido a Comissão 

Permanente de Licitação, no prédio da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará. 

20. DO FORO 

19.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Edital 

e do Contrato Administrativo, fica eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de Santa 

Luzia do Pará, com a renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição 

que tenham ou venham a ter. 
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PLANILHA DE QUNATITATIVOS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES 

1 

ASPIRADOR CIRÚRGICO - Motor Bivolt; Válvula de segurança anti-transbordamento; Vazão livre de 
fluxo de 27 litros por minuto; Regulagem feita através de botão de controle da aspiração; Com alça para 
facilidade de transporte; Frasco coletor autoclavável e inquebrável com capacidade de 1.500 ml; Potência 
do motor: 190 Watts; Carenagem construída em ABS; 
Possui filtro antibacteriano. Acompanha: 01 cabo de energia; 01 Aspirador Cirurgico Evolution 1500; 01 
Frasco de 1,5 litros; 01 Válvula de segurança anti-transbordamento; 01 Extensão confeccionada em 
silicone. Garantia de 1 ano.  

1 Unidades 

2 

AUTOCLAVE HORIZONTAL - Possui gabinete em aço carbono com pintura epóxi; Tanque, porta, 
bandejas e suporte e em aço inoxidável; Sistema de controle digital de potência; Display digital LCD de 
32 caracteres (temperatura em °C, pressão em Kgf/cm² e tempo em minutos e segundos); Sistema de 
segurança para proteção contra superaquecimento; Válvula de segurança calibrada; Sistema de 
fechamento mecânico; 
Sensor que impede o funcionamento com a porta aberta; Alarmes (visual e sonoro); Alimentação elétrica 
nas opções 127 v +/- 10% 50/60Hz ou 220 v +/-50/60 Hz; Anel de vedação; Mangueiras internas em 
silicone; Válvula de anti-vácuo em latão; Válvula de segurança em latão; Válvula solenoide para 
despressurização em caso de falta de energia; Termostato de resistencia de aquecimento e secagem; 
Sensor eletrônico de temperatura (PT-100); Sensor eletrônico de alta precisão; Sensor micro switch que 
impede o funcionamento com a porta aberta; Fusível geral de proteção em caso de curto circuito das 
resistências de aquecimento ou fiação interna; Aterramento das partes metálicas para proteção contra 
choque elétrico; Monitoramento por software de desvio de pressão e temperatura; Monitoramento por 
software que impede que um ciclo seja iniciado sem que o usuário abra a porta para reabastecer o tanque; 
Sistema de monitoramento por software que cancela o ciclo em caso de funcionamento sem água; 
Garantia: 01 ano; Capacidade:12 litros. MARCA/MODELO SIMILAR OU SUPERIOR AO MEDPEJ AC 
7000. 

1 Unidades 

3 

CADEIRA DE RODAS ADULTO - Com pneu inflável CDS dobrável, fabricada em aço de carbono, com 
assento e encosto em nylon. Possui freios bilaterais e aro impulsor bilateral. Possui apoio para os braços 
fixos e articulados para os pés. Conta com rodas dianteiras de aro “06” maciças e rodas traseiras de aro 
“24” infláveis. Especificações mínimas : Largura do Assento: 40cm; Profundidade do Assento: 41cm; 
Altura Encosto: 36 cm; Do Assento ao Chão: 52cm; Comprimento Total da Cadeira: 100cm; Largura Total 
Aberta: 64cm; Largura Total Fechada: 30cm Altura do Chão à Manopla: 90 cm. 

2 Unidades 

4 

COMPUTADOR PC COMPLETO - Monitor 19", Tecledo usb, Mouse usb, CPU equipada com 
processador intel i7 I7-3770 3.4ghz, memoria de 4 a 16GB DDR3 (2 slots), Armazenamento SSD 480 GB 
e HD auxiliar de 2 TB, sistema operacional Windows 10 Home, placa mãe com entradas minimas de 2 
HDI, 6 USB's, 2 VGA e entrada de rede RJ45. 

1 Unidades 

5 CUBA RIM -  Fabricada em aço Inox. Dimensões aprox.: 26cm x 12cm. Capcidade 750 ml. 10 Unidades 

6 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL COM TANQUE DE TINTA - Imprime; Copia; Digitaliza; Jato de tinta 
colorida; com Wi-Fi; Velocidade de Impressão: 11 segundos por página em preto e 28 segundos por 
página em cores (200 dpi); Resolução máxima da Impressão: 5760 x 1440 dpi; Capacidade da bandeja: 
100 folhas de papel A4;  MARCA/MODELO SIMILAR OU SUPERIOR A EPSON - L3250. 

1 Unidades 

7 

LANTERNA CLINICA - Haste L/D (Liga/Desliga), cabo e lâmpada LED em liga de Alumínio; Lâmpada 
LED - 3,0 V (Volts); Iluminação: Luz Branca (LED Branco Frio); Corrente Elétrica: 0,25 mA (miliAmpéres); 
Fluxo Luminoso: 4.000 mCd (miliCandelas); Temperatura de Cor: 5.500 K - 6.000 K (Kelvin); Vida útil 
(mínima): 20.000 h (horas).  

5 Unidades 

8 
MÁSCARA DE OXIGÊNIO COM RESERVATÓRIO - Máscara alongada em PVC; Conector em 
polipropileno; Válvula em polipropileno; Balão reservatório em PVC ( Adulto 1.000ml ); Fixador com faixa 
elástica livre de látex. 

5 Unidades 

9 

MESA DE CABECEIRA E REFEIÇÃO ACOPLADA - Construída em MDF com revestimento bp; possui 
uma gaveta e um armário inferior com porta e prateleira; Mesa de refeição acoplada com altura regulável; 
Guia em aço carbono; Tampo em MDF com revestimento bp; Base com quatro rodízios de 2"; Dimensões 
externas aproximadas da mesa de cabeceira: 44 cm compr. x 42 cm larg. x 82 cm alt. Dimensões 
aproximadas do tampo da mesa de refeição: 60 cm compr. x 31 cm larg. x 0.94 1.14 m de altura.  

16 Unidades 

10 
MESA DE MAYO - Armação tubular com 2 rodízios; Material em inox; Altura regulável por roseta; 
Acompanha bandeja em aço inox; Altura mínima 0,77m. Altura máxima 1,25m. 
Dimensões da bandeja: 43cm de comp. x 30,5 cm de larg; Peso Aprox.: 3kg. 

3 Unidades 
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11 
MESA GINECOLÓGICA - Estofada com estrutura em pintura epóxi. Acompanha par de porta-coxa 
estofado com haste em aço zincado e suporte para balde em pintura epóxi. Assento fixo, encosto e 
peseira reguláveis. Dimensões aprox.: 182cm x 51cm x 89cm (CxLxA). Peso aprox.: 30kg. 

1 Unidades 

12 

MICROCOMPUTADOR + IMPRESSORA - MICROCOMPUTADOR: Sistema Operacional Windows 10. 
Processador: Core i5-3470 (Terceira Geração); Memória RAM: 8GB; Tipo de Armazenamento: HD 2TB; 
Acompanha Kit Mouse e Teclado; Portas: USB 3.0, USB 2.0, entrada de fones de ouvido e microfone, 
Leitor de cartão de mídia 5 em 1,  porta RJ45 - 10/100/1000Mbps, Saída hdmi, Conector vga, 1 grupo de 
3 entradas de áudio compatíveis com som surround 5.1 (entrada/saída e microfone); Voltagem 100 - 240 
Volts AC (Bivolt); Tela de 19" Full HD Widescreen, entradas VGA e HDMI. Garantia 12 Meses. 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL - Recursos de rede padrão: Impressão, Digitalização; Certificação Wi-
Fi:Sim; Tipo de Impressão: LASER; Velocidade de Cópia A4: Até 42 ppm; Resolução de Cópia: mínimo 
1200x600 dpi; Cópia Frente e Verso: SIM; Velocidade de impressão A4: Até 40 ppm; Resolução de 
Impressão: mínimo 1200X1200 dpi; Impressão Duplex, Alimentador automático de documentos, 
Impressão móvel: SIM; Digitalização Frente e Verso: SIM Até 56 ipm (preto); Resolução de Digitalização: 
mínimo 1200X1200 dpi (vidro de exposição); Conectividade: Ethernet, WiFi, USB, Compatibilidade com 
dispositivos móveis; Capacidade de Impressão/Mês: Mínimo de 50.000 páginas; Voltagem: 127V; 
Garantia: 12 meses. 

1 Unidades 

13 

MICROPIPETA MONOCANAL - Corpo em ABS, base em PP e pistão em aço inox; Visor de volume com 
3 dígitos; Ejetor lateral de ponteiras; Parte inferior (cone) autoclavável: (121°C, 15psi, 20min). Compatível 
com a maioria das marcas de ponteiras disponíveis no mercado. 
Cada caixa contém: 01 Micropipeta Monocanal; 01 Chave de ajuste; 01 Manual de instruções; 01 
Certificado de qualidade e calibração. Dimensões aprox.: Largura 1.00 cm; Altura 1.00 cm; Comprimento 
1.00 cm. MARCA SIMILAR OU SUPERIOR A OLEN. 

1 Unidades 

14 

MICROPIPETA MULTICANAL - Possui 8 canais (- 2 - 20 µL); Volume variável; Peso em torno de 190 g; 
Sistema leve com baixa pressão para pipetagem; Visor de volume com 3 dígitos; Sistema de trava de 
volume impede a alteração acidental de volume durante a operação; Design adaptável para mãos grandes 
e pequenas; Botão de pressão ampliado, arredondado e rotativo; Botão ejetor de ponteiras com 3 
posições: esquerda, direita e central; Fácil calibração; Alta precisão e exatidão; Número de série individual 
permitindo facilmente a rastreabilidade; Resistentes à exposição prolongada aos raios uv; Totalmente 
autoclaváveis (120 °C, 15 psi, 20 min. ). MARCA SIMILAR OU SUPERIOR A KASVI 

1 Unidades 

15 NOBREAK - Potência Máxima: 600VA; Voltagem: BIVOLT; 4 Tomadas. 1 Unidades 

16 PINÇA DE BIÓPSIA 24cm PROFESSOR MEDINA 5 Unidades 

17 PINÇA DE CHERON INOX - Dimensões aprox.: 1cm x 8,5cm x 25cm (AxLxP). 5 Unidades 

18 
PORTA COPO DESCARTÁVEL - Suporte Inox; Dispenser para copos descartáveis de 180/200ml; 
Acompanha parafusos e buchas para fixação na parede; 1 Copo por clique. 

5 Unidades 

19 

PROJETOR MULTIMÍDIA (Datashow) - Sistema de projeção: Digital Light Processing (dlp); Resolução: 
svga 800 x 600 dpi; Tamanho do painel de cristal líquido: 0,55; Proporção da tela: 4:3; Brilho de saída de 
luz branca: 3.000 lumens; Reprodução de cores: 1,07 bilhão de cores (10 bits)/16.770.000 (8 bits); 
Relação de contraste: Nativa: 2000:1; Modo de alto contraste: 100000:1; Tamanho da tela: 30 a 300; 
Modos de Projeção: Padrão, traseira, teto, teto traseiro; Distância de Projeção: 46,8 - 480 (3,9 pés - 40,0 
pés); Tipo de lâmpada: Mercúrio de alta pressão; Vida da lâmpada: Modo padrão 5.000 horas / Modo 
Eco: 6.000 horas; Lente de projeção: Fixo; Proporção de Projeção: 1,95 a 2,15; Zoom / Foco: 
Manual/Manual; Sinal compatível com vídeo: ntsc, pal, secam, pal-m, PAL-60, ntsc 4.43 (60Hz/50Hz); 
Terminais de conexão: Interfaces de entrada: 1 hdmi 1 vga 1 Composto; Entrada de áudio: 1 mini jack 
estéreo de 3,5 mm de diâmetro; Saída de áudio: 1 estéreo de 3,5 mm (saída de áudio); Pc Control: 1 D-
sub de 9 pinos (RS-232-C); usb: 1 USB tipo a. Garantia: 3 anos. MARCA/MODELO SIMILAR OU 
SUPERIOR AO RICOH S2440. 

1 Unidades 

20 
QUADRO DE AVISO BRANCO - Tela em chapa de fibra de madeira. Pintura UV de alta durabilidade. 
Moldura em alumínio natural. Dimensões Aproximadas: 90cm X 120cm. 

5 Unidades 

21 

RACK MÓVEL PARA COMPUTADOR - fabricado em aço; Parte superior desenvolvida para monitores 
LCD ou LED, Porta com visor de vidro temperado de 3 mm ou acrilico, Gaveta porta-teclado, Divisórias 
para papéis com Gaveta porta-teclado telescópica; Parte inferior confeccionado em chapa de aço, Portas 
de aço na parte inferior, Fechadura com chave, Possui 1 prateleira regulável, Equipada com 4 rodas de 
4” sendo 2 fixas e 2 giratórias (uma com freio). MARCA/MODELO SIMILAR OU SUPERIOR A MARCON- 
CR89. 

1 Unidades 

22 

SOFTWARE PARA A REALIZAÇÃO DE EXAME DE COLPOSCOPIA - Kit de Imagens e Laudos PC-
2000 - contendo Placa externa de captura de imagem (USB 2.0). CD-ROM driver para instalação da placa 
Pixelwiel USB 2.0. Cabo de ligação da placa à CPU (USB/USB mini) com 1,70 m. Mouse com USB à CPU 
e RCA fêmea ao pedestal de comando. Cabo RCA/RCA 1,0 x 0,20 mm x 10 m p/ extensão do mouse ao 
pedal. Pedal de acionamento de captura (cabo com extremidade fêmea). CD-ROM Software para captura 
de imagem e emissão de laudos. Adaptador BNC/RCA para ligação do cabo à câmera. Cabo RCA/RCA 
2,0 x 0,20 mm x 10 m para ligação da câmera ao monitor. Chicote da placa Supervídeo para RCA fêmea 
vídeo (amarelo). Divisor de imagem tipo "Y" (fêmea / fêmea / macho) para TV e Monitor. 

1 Unidades 
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23 
SUPORTE DE SORO TIPO PEDESTAL COM RODIZIOS - Construído em tubos de aço 3/4″ com 
tratamentos antiferruginoso e pintura eletrostática a pó; Possui quatro rodízios, regulagem de altura e 
quatro ganchos. 

26 Unidades 

24 TAMBOR INÓX PARA GAZE E ALGODÃO - Dimensões aproximadas: 18cm x 14cm 2 Unidades 

25 
UMIDIFICADOR DE AR - Capacidade aproximada 2,4 litros; Potência 25W; Com desligamento 
automático; Com luz indicadora de funcionamento; Fonte de Alimentação Bivolt; Dimensões Aprox.: 20cm 
x 24cm x 19cm (LxAxP). Garantia: 1 ano. 

15 Unidades 

26 

MAMOGRAFO: convencional, sem estereotaxia, composto por gerador de alta tensão, estativa com braço 
isocêntrico giratório acoplado ao conjunto de tubo de raios-x, dispositivo de compressão de mama 
motorizado e com ajuste manual disponível em ambos os lados do braço motorizado com indicação da 
força de compressão em painel LCD, descompressão automática após o término da emissão de raio x 
selecionável, sistema de compressão motorizado acionado por pedais para controle de força de até 200N 
(20KG). Características gerais do dispositivo de compressão: controle eletrônico por meio de pedais e/ou 
botões, proporcionando compressão motorizada e manual, com indicação de força de compressão e da 
espessura da mama comprimida; pedais de compressão disponíveis em ambos os lados do equipamento 
e com proteção mínima equivalente a IPX1; painel de controle e proteção radiológica para o operador. 
Possibilidade de acionamento/de acionamento da compressão por meio manual. Aplicação básica: 
equipamento utilizado para gerar imagem para mamografia de pacientes para fins de diagnostico através 
do uso de radiação ionizante. Controle eletrônico de limite de força aplicada; possuir rotação motorizada 
em torno da mama de no mínimo 180°. Tubo de raios-x: tubo com anodo giratório de alta rotação com no 
velocidade mínima de 9.000 RPM e pista de molibdênio, com capacidade térmica de anodo mínima de 
300KHU; capacidade de armazenamento calórica do conjunto emissor de no mínimo 300KJ; dotado de 
no mínimo dois pontos focais com no máximo 0.3mm e 0.1 mm; colimador interno; com iluminação de 
colimação; AEC: sistema de controle de exposição automática; estação de controle com indicação digital 
para os parâmetros de raios-x; deverá permitir a seleção entre técnica manual e automática; permitir a 
seleção e visualização no display de kv e de mAs; permitir a visualização de códigos de erro; possuir 
sistema de proteção de falha do giratório do tubo de raios x; sistema de proteção térmica do tubo integrada 
a curva de carga do tubo de raios x; possuir sistema de indicação de falha no filamento do tubo; exposição 
nos modos manual, semiautomático, automático (AEC); painel de comando para movimentos e ajustes 
necessários aos exames em ambos os lados do equipamento. Proteção radiológica do operador: o 
equipamento de ser fornecido com o console protegido por biombo em vidro com no mínimo 0,3 mm pb 
(chumbo equivalente) em tamanho suficiente para proteção de todo o corpo do operador solução similar 
se adequando a resolução 611/22 da ANVISA, o equipamento deverá possuir botões de emergência, 
para desligamento completo e imediato em caso de necessidade; estativa composta de conjunto de tubo 
de raios-x e porta chassis, sistema de compressão com todos os movimentos motorizados; porta chassis 
ou cassetes para realização de magnificações; grade e superfície de apoio a mama de 18x24 e 24x30; 
permitir duas magnificações 1,5 e 1,8x; movimento vertical que permita variação de altura do Bucky de 
no mínimo 700mm do piso ou inferior a 1450mm do piso ou superior, motorizado permitindo radiografias 
em pé, assentado ou em maca especial, e motorizado de rotação de no mínimo +180°/ -180°, com 
paradas automáticas em 0°, - 45° E + 45°. Características elétricas: tensão de alimentação: 127/220 VAC 
sistema bivolt automático de tensão ou 220VAC monofásico ou bifásico. Frequência de alimentação: 60 
hz. Gerador de alta tensão: gerador de alta frequência compatível com o tubo de raio x; faixa de tensão 
para tubo de raios-x, mínima de 20KV ou inferior e máxima de 40KV ou superior, ajustável de 1 em 1KV 
no máximo e faixa compreendida no intervalo de 1 mAs ou inferior a 600 mAs ou superior. Equipamento 
com potência máxima de saída de 4,3KW ou superior. corrente radiográfica com variação mínima entre 
20 e 120 mAs. O equipamento devera possuir registro no MINISTERIO DA SAUDE/ANVISA; a empresa 
deve especificar a marca e modelo do tubo de raios-x. Deve ser entregue com o equipamento o manual 
de operação o equipamento em português (BRASIL); deve ser apresentado o cronograma das atividades 
de manutenção preventiva, conforme indicam os manuais de operação e de serviço e conforme preconiza 
a RDC 611/22 do MINISTERIO DA SAUDE; o equipamento deverá cumprir integralmente todos os 
requisitos da RDC 611/22 ou aquela que vier a substitui-la; na entrega do equipamento deve ser 
apresentado o certificado de medida de radiação de fuga do cabeçote. Garantia mínima de 12 (doze) 
meses para o equipamento e todas as suas partes, a contar da data de aceitação deste, entendendo-se 
por aceitação a etapa que se sucede a entrega e instalação do equipamento e que se caracteriza pela 
realização dos testes preconizados nos manuais de operação e de serviço, bem como todos os testes de 
aceitação necessários para que o equipamento esteja funcionando; bandeja de compressão de 24x30 cm 
e 18x24 cm, bandeja para compressão localizada 9x9 cm, bandeja perfurada para biopsia e bandeja de 
campo aberto; protetor facial para queixo que não interfira no campo de modo a evitar artefatos de 
imagem. 

1 Unidades 
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ANEXO II DO EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 5/2023 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE AO MINISTÉRIO 

DO TRABALHO 

  

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º . INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 

“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social: 

... 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de quatorze anos...” 

 

Eu.(nome completo)., representante legal da empresa  (nome da 

pessoa jurídica), interessada em participar do Pregão Presencial SRP n° xxx/xxxx, 

declaro, sob as penas da lei, não possuir no quadro funcional nenhum menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos, em obediência ao art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 1988. 

 

Local, data, 

Responsável Legal 

(assinatura, nome e cargo) 

EMPRESA: 

SEDE: 

CNPJ 
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ANEXO III DO EDITAL 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° X/2023 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO  

 

 

 

Eu, (nome completo), representante da empresa (nome da pessoa 

jurídica), interessada em participar do Pregão em referência, declaro, sob penas da 

lei, que inexiste fato impeditivo para contratar com a Administração Pública. 

 

Declaro também que estamos ciente que deveremos declará-los 

imediatamente, caso ocorra qualquer fato durante o certame, que impeça nossa 

participação. 

 

 

Local, data, 

 

Responsável Legal 

(assinatura, nome e cargo) 

 

 

EMPRESA: 

SEDE: 

CNPJ 
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ANEXO IV 

 
(MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO) 
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ANEXO IV DO EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 5/2023 

 

 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

Nome/Razão Social: 

______________________________________________________ 

Endereço: 

______________________________________________________________ 

Município:____________________________ Estado: 

___________________________ 

R.G.:______________________________________________________________

____ 

C.P.F./C.N.P.J.: 

_________________________________________________________ 

 

 

Declara, sob as penas da Lei e, em especial, em conformidade com a Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre todos os requisitos de habilitação 

estabelecidos no Edital de Pregão Presencial SRP nº xxx/xxxx. 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente. 

 

 

 

__________, ____ de _____________ de xxxx 

 

 

 

_________________________________________ 

(nome ou razão social licitante) 

(nome completo de seu representante legal) 
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ANEXO V 
 

 (MINUTA DE CONTRATO) 
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ANEXO V DO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 5/2023 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº xxx/xxxx-PMSLP  

PROCESSO N° xxx/xxxx-PMSLP 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO MATERIAL 

PERMANENTE PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE SANTA LUZIA DO PARÁ E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

   

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE SANTA LUZIA DO PARÁ, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
xxxxxxxxxxxxxx, com endereço à xxxxxxxxxxxxxxxxxx, n.° xxxx, Bairro: xxxxxxx, 
no Município de Santa Luzia do Pará, neste ato representada pela Prefeito 
Municipal Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxx, xxxxxx, xxxxxxxxxx, portador 
da carteira de identidade n.º xxxxxxxxx e do C.P.F n.º xxxxxxxx, residente e 
domiciliado à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, n.º xxxx, nesta Cidade de Santa Luzia do 
Pará., a seguir denominada CONTRATANTE, e de outro lado xxxxx, com sede na 
Rua xxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxx, portadora da Inscrição 
Estadual nº xxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxx, inscrito no 
CPF(MF) sob nº xxxxxxxxxx, portador da Cédula de Identidade RG(SP) nº 
xxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, têm entre si 
justo e acertado, com fundamento legal consubstanciado na Lei Federal  8.666/93, 
e demais normas regulamentares, a contratação nos termos  e cláusulas abaixo 
descritas e respectivos anexos:   
  

TÍTULO I – DO OBJETO CONTRATUAL 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento tem por objeto a aquisição de 
xxxxxxxxxxxx, de acordo com o Termo de Referência anexado nos atos do 
processo nº 00.00/2023, vinculado ao Pregão Presencial SRP nº 000/2023 - 
PMSLP, que, independentemente de transcrição, passa a integrar o presente 
contrato como anexo.  
 

TÍTULO II – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto deste instrumento será executado pela 

CONTRATADA de acordo com seus próprios métodos e padrões, baseados em 

práticas profissionais corretas e atendidos, sempre e previamente, todos os 
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requisitos e especificações técnicas fornecidos pela CONTRATANTE, observando a 

CONTRATADA as melhores normas aplicáveis e, ainda, a observação, sempre que 

possível, das normas, regulamentos, diretrizes e proposições de planos de qualidade 

das atividades envolvidas da concretização do objeto contratual.  

   

CLÁUSULA TERCEIRA: A CONTRATADA manter-se-á à disposição da 
CONTRATANTE, durante todo o tempo necessário à execução deste instrumento.  
  

CLÁUSULA QUARTA: A CONTRATADA obriga-se a desenvolver o 
fornecimento, objeto deste contrato, com pessoal adequado e capacitado, em 
todos os níveis de trabalho, obedecendo rigorosamente o estabelecido na 
proposta que integra o presente Contrato.  
Parágrafo Primeiro. O objeto da presente licitação, em cada um dos 
produtos/serviços, deverá ser fornecido no máximo até o xx (xxxxxxx) dia útil da 
data de solicitação dos mesmos, e deverá ser entregue diretamente no 
xxxxxxxxxxxxx, localizado à xxxxxxxxxx, no horário comercial.   

  

CLÁUSULA QUINTA: Compete a CONTRATADA:  

  

a) executar fielmente o fornecimento de acordo com as cláusulas e condições 

deste Contrato e seus Anexos, e em rigorosa observância às normas e 

procedimentos técnicos, bem como de conformidade com a legislação geral e 

especifica vigente; e tudo mais que necessário for ao perfeito fornecimento dos 

produtos/serviços, ainda que não expressamente mencionados.  

 

b) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões nos 

limites estabelecidos no artigo 65 parágrafo 1º. da Lei no. 8.666/93.  

  

c) arcar com todas as despesas de seu pessoal; respondendo pelos encargos 

fiscais, tributários, trabalhistas, previdenciários e securitários, resultante da 

execução do presente Contrato, inclusive instalações e quaisquer insumos e 

meios utilizados para a execução do fornecimento, bem assim os custos de 

seguros, além dos tributos incidentes ou decorrentes do contrato.  

  

d) permitir à CONTRATANTE o permanente acompanhamento da execução 

do presente contrato, sob pena de rescisão contratual.  

  

e) indicar, nos termos do artigo 68, da Lei Federal nº 8.666/93, em até 5 (cinco) 

dias úteis da assinatura deste Instrumento, o seu representante pela comunicação 

com a Fundo Municipal de Saúde de Santa Luzia do Pará.   
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TÍTULO III – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
  

CLÁUSULA SEXTA: A CONTRATANTE no desempenho das atividades de 
fiscalização e acompanhamento da execução deste Contrato deverá:  
  

a) a qualquer tempo e a seu critério, acompanhar o fornecimento dos 

produtos/serviços, mencionando, expressamente, os vícios ou defeitos a serem 

corrigidos.  

  

b) fiscalizar a execução objeto deste contrato através de representantes 

especialmente designados para esse fim.  

 

c) quando necessário e conveniente, dar pleno acesso aos trabalhos em 

andamento, de modo a assegurar a fiel observância de seus aspectos técnico-

funcionais. O acompanhamento não retira, nem atenua as responsabilidades 

técnicas e os encargos próprios da CONTRATADA.  

  

d) o contratado é obrigado a corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes do fornecimento.  

 
Parágrafo Único A CONTRATANTE indica, o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
como seu representante responsável pela orientação e fiscalização do objeto 
deste contrato.  
  

TÍTULO IV- DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
  

CLÁUSULA SÉTIMA.  O objeto do presente processo deverá ser fornecido no 
máximo até o xx (xxxxxx) dia útil da data de solicitação dos mesmos, e deverá ser 
entregue diretamente no xxxxxxxxx, localizado à xxxxxxxxxx, no horário comercial.   
  

Parágrafo Primeiro - A contratante fiscalizará o produto/serviços da contratada a 
fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as cláusulas 
do contrato.  
  

Parágrafo Segundo - O material deverá ser entregue acompanhado da respectiva 
nota fiscal eletrônica, que deverá conter a descrição do item, marca, quantidade, 
preços unitário e total, de conformidade com a requisição de compra.  
  

Parágrafo Terceiro - O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ 
indicado nos documentos da Proposta de Preços e da Habilitação deverá ser do 
mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da 
presente licitação. 
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Parágrafo Quarto - O objeto da presente licitação, quando da entrega, será 
recebido provisoriamente, mediante a emissão de Termo de Recebimento 
Provisório, e definitivamente após os devidos testes, mediante Termo de 
Recebimento Definitivo, que será expedido em até 05 (cinco) dias úteis, onde 
indicará o atendimento à especificação contratada, não eximindo a licitante da sua 
responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos 
bens/serviços adquiridos.  
  

Parágrafo Quinto - Constatada irregularidade no objeto, a Fundo Municipal de 
Saúde de Santa Luzia do Pará poderá rejeitá-lo, no todo ou em parte, 
determinando sua substituição no prazo de 03 (três) dias úteis, ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  
  

Parágrafo Sexto - Será nomeado um servidor para fiscalização do cumprimento 
do objeto dessa licitação, sem de qualquer forma restringir a plenitude da 
responsabilidade da contratada pela qualidade do produto/serviços fornecido.  
  

TÍTULO V - DOS PAGAMENTOS 
  

CLÁUSULA OITAVA: Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará ao 
órgão requisitante respectiva nota fiscal/fatura.  
  

CLÁUSULA NONA. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data da apresentação pela CONTRATADA do respectivo documento 
fiscal de cobrança (nota fiscal/fatura de serviços), referente a cada 
produto/serviços do contrato, nos termos do Anexo I – Planilha de Quantitativo 
anexo ao contrato.  

  

Parágrafo Primeiro: As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão 
devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que 
trata o subitem 2 deste item XI começará a fluir a partir da data de apresentação 
da nota fiscal/fatura, sem incorreções.  

  

Parágrafo Segundo: A descriminação dos valores dos produtos/serviços deverá 
ser reproduzida na nota fiscal/fatura apresentada para efeito de pagamento.  

  

Parágrafo Terceiro: O pagamento dos produtos/serviços fornecidos será 
efetuado pela Fundo Municipal de Saúde de Santa Luzia do Pará, mediante a 
apresentação pela CONTRATADA de prova da situação regular perante o Instituto 
Nacional de Seguridade Social – INSS e perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – FGTS.  
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Parágrafo Quarto: A Contratante fica autorizada a reter o pagamento referente 
aos produtos/serviços fornecidos até que a Contratada apresente os 
comprovantes de pagamento do FGTS e INSS referente aos empregados e 
empregador, incidentes sobre o mês anterior.  
  

Parágrafo Quinto: A recusa da Contratada em recolher os encargos acima 
citados autoriza a rescisão unilateral do Contrato, bem como retenção dos valores 
devidos a título de encargos e impostos e a Contratada não terá direito a qualquer 
tipo de indenização, ficando ainda sujeita às penalidades previstas na Lei nº 
8.666/93.  
 

TÍTULO VI– DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

CLÁUSULA DÉCIMA: Pelo fornecimento dos produtos/serviços descritos, a 
CONTRATANTE se compromete a pagar a CONTRATADA a importância de R$ 
xxxxxx,xx (xxxxx).   

  

Parágrafo Primeiro. Os preços contratados incluem todos os impostos, taxas, 
contribuições, encargos e outros custos incidentes sobre o fornecimento dos 
produtos/serviços, sendo de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, o seu 
recolhimento e absorção.  
  

TÍTULO VII – DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os recursos orçamentários e financeiros 
necessários ao atendimento do pagamento das obrigações decorrentes desta 
licitação estão previstos na seguinte disposição: 
 
Órgão: xxxxxxxxxxxxxxxx 
Unid. Orçamentária: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Projeto/Atividade: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

TÍTULO VIII – DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O prazo de vigência do presente contrato é xx 
(xxx) dias/meses.  
  

TÍTULO IX – DA RESPONSABILIDADE FISCAL, PREVIDENCIÁRIA E 
TRABALHISTA DA CONTRATADA 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A CONTRATADA será totalmente responsável 
por todos os tributos fiscais e parafiscais, exigidos pelos governos federal, 
estadual e municipal, bem como por agências governamentais autônomas e 
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associações de classe, que incidam ou venham a incidir sobre o presente 
instrumento ou sua execução, inclusive multas e outros ônus.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A relação das partes é de independência 
contratual, não havendo vínculo empregatício entre as mesmas, não se 
responsabilizando a CONTRATANTE por quaisquer atos praticados pela 
CONTRATADA. Nenhuma disposição deste instrumento autoriza, nem a 
CONTRATADA tem direito nem poderes e nem deverá comprometer ou vincular 
a CONTRATANTE a qualquer acordo, contrato ou reconhecimento, nem induzir, 
renunciar ou transigir quaisquer dos direitos da CONTRATANTE ou, ainda, 
assumir quaisquer obrigações em nome da CONTRATANTE, a qual não se 
responsabilizará por quaisquer reclamações de lucros cessantes ou danos 
pleiteados por terceiros em decorrência ou relacionados com a celebração, 
execução ou rescisão deste instrumento.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Eventuais funcionários, consultores ou 
prestadores de serviços utilizados para o cumprimento das obrigações inerentes 
à CONTRATADA serão de exclusiva competência e responsabilidade desta, não 
possuindo com a CONTRATANTE quaisquer vínculos trabalhistas ou 
previdenciários.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A CONTRATADA põe a CONTRATANTE, a salvo 
de quaisquer ações judiciais, inclusive de ordem trabalhista, previdenciária e 
tributária decorrentes da execução deste contrato. Caso a CONTRATANTE venha 
a ser demandada, a CONTRATADA se obriga, irrevogável e irretratavelmente, a 
assumir o respectivo polo passivo da correlata ação, respondendo integralmente 
pelos efeitos pecuniários e/ou obrigações da decisão judicial que vier a ser 
proferida, sem direito a pleitear reembolso ou indenização, a que título for, perante 
a CONTRATANTE.  
 

TÍTULO X – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A inexecução total ou parcial deste contrato 
enseja a sua rescisão administrativa, nos termos dos artigos 78 a 80, da Lei 
Federal nº 8.666/93, com a redação dada pelas Leis Federais nº 8.883/94 e nº 
9.648/98,   

  

Parágrafo Primeiro Obriga-se a CONTRATADA, se der causa à rescisão, a 
responder judicialmente pelas perdas e danos decorrentes de seu ato.  
  

Parágrafo Segundo Considerar-se-á rescindido este instrumento contratual pela 
ocorrência dos seguintes casos:  
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a) paralisação total ou parcial do fornecimento dos produtos/serviços por mais 

de 5(cinco) dias consecutivos, pela CONTRATADA, sem as justificativas estarem 

devidamente aceitas pela CONTRATANTE, na forma deste Contrato;  

  

b) transferência, cessão do Contrato ou subcontratação total ou parcial dos 

serviços, sem a expressa anuência da CONTRATANTE.  

  

TÍTULO XI – DAS PENALIDADES 
  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Se a CONTRATADA descumprir o objeto 
contratual, no todo ou em parte, bem como se ocorrer atraso injustificado na sua 
execução, a Administração, a seu critério, e observadas as exigências legais, 
reserva-se o direito de aplicar as penalidades previstas na legislação vigente, sem 
prejuízo da rescisão contratual, aplicando, conforme o caso, as seguintes penas:  
  

a) advertência;  

b) multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o 

trigésimo dia, na entrega do objeto, incidente sobre o valor total da fatura, 

contado a partir da solicitação de entrega do bem encaminhada pela 

Administração;  

c) multa de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do 

fornecimento, quando decorridos 30 dias, ou mais, de atraso;  

d) suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a cinco anos, bem como aplicação 

de multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total do 

fornecimento, no caso de recusa em assinar o contrato ou retirar a Nota de 

Empenho;  

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

prevista no item anterior, ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que publicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Se o licitante fornecedor não recolher o valor da 
multa que porventura lhe for aplicada, com amparo na letra “a” do item anterior, 
dentro de 05 (cinco) dias a contar da data da intimação, a respectiva importância 
será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, até o limite de 30% (trinta por cento).  
  

CLÁUSULA VIGÊSIMA: Poderão, ainda, ser aplicadas as penas de advertência ou 
suspensão temporária de participação e impedimento de contratar, pelo prazo de 
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até 5 (cinco) anos, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos 
no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  
  

Parágrafo Primeiro O valor da multa poderá, após imposição, ser descontado de 
pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, podendo, ainda, não 
havendo crédito a ser cobrado, amigavelmente, após regular notificação, ou 
judicialmente, na forma da lei, a critério da contratante.  
  

Parágrafo Segundo As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui 
a outra.  
  

Parágrafo Terceiro As multas não têm caráter compensatório e, por 
consequência, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação de 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à 
CONTRATANTE.  
  

Parágrafo Quarto As multas serão corrigidas monetariamente pela variação de 
índice oficial, até a data de seu recolhimento.  
  

Parágrafo Quinto A aplicação das sanções será precedida de procedimento em 
que se garantirá ampla defesa à CONTRATADA, cabendo, ainda, o direito à 
interposição de recursos na forma prevista no artigo 109 da Lei Federal nº 
8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94.  

  

TÍTULO XII – DA GARANTIA CONTRATUAL 
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Não será exigida a prestação de garantia 
para a contratação resultante desta licitação.  
  

TÍTULO XIV- DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Todos os aditivos e alterações a este 
instrumento deverão ser mutuamente acordados, por escrito e assinados pelos 
representantes legais devidamente nomeados ou eleitos.  
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: O presente contrato sujeita-se à alteração 
unilateral, ou por acordo entre as partes, nas hipóteses previstas nos artigos 57, § 
1º e 65, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e nº 9.648/98.  
   

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
prestação dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que 
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preceitua o artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações 
introduzidas pelas Leis nº 8.883/94 e nº  
9.648/98.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: A abstenção pelas partes contratantes de 
qualquer direito ou faculdade que lhe assistam pelo presente instrumento, não 
implicará novação ou renúncia dos direitos ou faculdades nele previstos, que 
poderão ser exercidos a qualquer momento.  
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Todas as decisões resultantes de reuniões 
realizadas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser reduzidas a 
termo expresso (ata, ofício, correspondência, fac-símile, e-mail, etc.).  
  

TÍTULO XV – DO FORO 
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: As partes, de comum acordo, para dirimir 
quaisquer controvérsias oriundas deste instrumento, elegem o Foro da Comarca 
de Santa Luzia do Pará, Estado do Pará, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja.  
  

E, por acharem justas e acordadas, as partes assinam, perante as testemunhas 
abaixo, o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e validade, para que 
produza os efeitos legais.  
  

Santa Luzia do Pará, xx de xxxxx de xxxx  

 

 

 _________________________________        _____________________________                 

  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                          
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
              Contratante                                                       Contratado 
 
 
 
TESTEMUNHAS  
____________________________                 ______________________________ 
Nome:                                                                  Nome:  
C.P.F                                                                    C.P.F   
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